LEI COMPLEMENTAR Nº 1.002

DE 22 DE JUNHO DE 2018
(Projeto de Lei Complementar nº 118/2015 – Autor: Vereador Roberto Oliveira Teixeira)
OBRIGA OS ESTABELECIMENTOS PRIVADOS DE ENSINO A AFIXAREM PLACA COM INFORMAÇÕES SOBRE O CONSELHO TUTELAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 24 de maio de 2018 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.002
Art. 1º Os estabelecimentos privados de ensino deverão afixar placa de fácil visibilidade em suas entradas contendo informações sobre o Conselho Tutelar.
Parágrafo único. A placa deverá conter as seguintes informações do conselho Tutelar:
I – número do telefone; 

II – zona de abrangência;
III – horários de atendimento;
IV – dias de plantões.
Art. 2º A inobservância do disposto no artigo 1º sujeitará o infrator à multa correspondente ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), que será aplicada em dobro em caso de reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa prevista no caput desse artigo será atualizado, anualmente, pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo.
Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 22 de junho de 2018.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 22 de junho de 2018.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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